
 

 

Ex.mo Senhor Presidente da Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação 

Deputado Miguel Santos 

 

Assunto: Requerimento para audição do Dr. Miguel Pinto Luz, Ministro das Infraestruturas e 

Habitação e do Dr. António Pires de Lima, Presidente do Conselho de Administração da Brisa 

Concessão Rodoviária, S.A., sobre o aumento do valor das portagens e sobre os troços onde não foi 

efetuada na totalidade a sua abolição   

Ex.mo Sr. Presidente,  

Segundo o valor da inflação homóloga sem habitação indicado pelo INE, as portagens das 

autoestradas em Portugal vão aumentar 2,21% em 2025, que inclui 0,1% de compensação às 

concessionárias, derivado do acordo celebrado em 2022, decorrente dos limites impostos ao 

aumento das portagens que se previam de quase 10% em 2023. 

A Brisa Concessão Rodoviária, S.A (BCR) que inclui  11 autoestradas em operação, considera uma 

atualização a partir de janeiro, em 52 das 93 taxas aplicadas na classe 1, em que, por exemplo, no 

percurso Lisboa-Porto pela A1, o preço sobe 70 cêntimos e passa a custar 24,6 euros, enquanto no 

percurso Lisboa-Algarve pela A2, o incremento é de 60 cêntimos e passa a custar 23,3 euros.1  

A Brisa Concessão Rodoviária, S.A. (BCR) registou 276,6 milhões de euros de lucro em 2023, 

correspondente a um acréscimo de 25,6% face a 2022, com as receitas de portagens a ascenderem a 

749 milhões de euros, de acordo com o comunicado publicado em março de 20242. Por sua vez, de 

acordo com o relatório inerente ao 1.º semestre de 2024, o resultado líquido foi de 136,1 milhões de 

euros, que corresponde a um aumento de 13,6% em relação ao período homólogo de 2023.3 

 
1 Transportes públicos, portagens ou carregamentos elétricos: saiba como as mudanças nos preços vão mexer na sua 

carteira em 2025 - Executive Digest 
2 Brisa Concessão Rodoviária propõe dividendo de 181,9 milhões de euros relativo a 2023 - Transportes - Jornal de 

Negócios 
3 Comunicados 
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https://executivedigest.sapo.pt/noticias/transportes-publicos-portagens-ou-carregamentos-eletricos-saiba-como-as-mudancas-nos-precos-vao-mexer-na-sua-carteira-em-2025/
https://executivedigest.sapo.pt/noticias/transportes-publicos-portagens-ou-carregamentos-eletricos-saiba-como-as-mudancas-nos-precos-vao-mexer-na-sua-carteira-em-2025/
https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/transportes/detalhe/brisa-concessao-rodoviaria-propoe-dividendo-de-1819-me-relativo-a-2023#loadComments
https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/transportes/detalhe/brisa-concessao-rodoviaria-propoe-dividendo-de-1819-me-relativo-a-2023#loadComments
https://www.brisaconcessao.pt/pt/investidores-de-divida/comunicados


 

 

No respeitante à fórmula de cálculo no que concerne ao aumento do valor das portagens em cada 

ano, convém referir que está previsto no Anexo do Decreto-lei n.º 294/97, de 24 de outubro4, que 

“Revê o contrato de concessão da BRISA - Auto-Estradas de Portugal, S. A.”, mais concretamente nos 

pontos 2 e 3 da Base XVI - Atualização das taxas de portagem, que a variação a praticar em cada ano 

tem como referência a taxa de inflação homóloga sem habitação no Continente verificada no último 

mês para o qual haja dados disponíveis antes de 15 de novembro, que é a data limite para os 

concessionários comunicarem ao Governo as suas propostas de preços para o ano seguinte. 

Contudo, também está explicitado no ponto 1 da referida Base XVI – Atualização das taxas de 

portagem que “A concessionária poderá atualizar anualmente as taxas de portagem no 1.º mês de 

cada ano civil”, assim como no seu ponto 8 se indica que “Excecionalmente, poderá igualmente o 

Estado tomar a iniciativa de propor à concessionária que a alteração das tarifas e das taxas de 

portagem seja efetuada em obediência a critérios diferenciados dos estabelecidos no contrato de 

concessão.” 

Conclui-se que neste diploma está explicito para o concessionário (Brisa) e para o concedente 

(Estado), a possibilidade legal de inexistência de aumentos de portagens, ou seja, não é obrigatória a 

sua efetivação. 

Pelo exposto, tendo em conta os dados financeiros constantes nos relatórios de 2023 e 2024, atrás 

referidos, da Brisa Concessão Rodoviária, os anunciados aumentos de portagens não se 

compreendem, pelo que se torna premente a prestação de esclarecimentos por parte desta 

concessionária. 

Acrescem ainda as recentes afirmações do ministro das Infraestruturas e Habitação aquando do 

debate sobre o OE 2025, sobre a intenção de promover um estudo para analisar e avaliar todas as 

portagens e concessões5, até porque de acordo com a Lei n.º 37/2024, de 28 de maio6 e da sua 

consequente entrada em vigor a 1 de janeiro de 2025, estão a verificar-se situações em que se 

continua a cobrar portagens. 

 
4 Decreto-Lei n.º 294/97 | DR 
5 Isenções e descontos. Governo quer estudo para analisar todas as portagens a nível nacional – Observador 
6 Lei n.º 37/2024 | DR 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/294-1997-671934
https://observador.pt/2024/11/07/isencoes-e-descontos-governo-quer-estudo-para-analisar-todas-as-portagens-a-nivel-nacional/
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/37-2024-875716581


 

 

Tal situação ocorre na A25 onde se continua a portajar através dos pórticos localizados entre Aveiro 

e Albergaria-a-Velha7, quando se trata de um percurso em que a alternativa é um segmento da 

EN109, caracterizado por um elevado número de lombas, tornando a condução lenta, exigente e 

pouco viável como alternativa, sendo que este troço da A25 configura uma via essencial para a ligação 

ao norte do concelho de Aveiro e aos concelhos limítrofes. 

Queremos acreditar que esta exclusão seja fruto de um lapso e não de uma decisão deliberada, que 

deverá ser rapidamente corrigida, assim como outras que provenham do estudo referido pelo 

ministro das Infraestruturas, num postulado de equidade entre os cidadãos, através da garantia de 

uma igualdade de acesso e mobilidade rodoviária sustentável e segura. 

Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Partido 

CHEGA vem requerer audição em comissão do Ministro das Infraestruturas e Habitação e do 

Presidente do Conselho de Administração da Brisa Concessão Rodoviária, S.A.. 

 

Palácio de S. Bento, 3 de janeiro de 2024 

 

O Deputado do GPCH, 

Filipe Melo 

                                                      

 
7 Isenção de portagens na A25 não abrange três pórticos na região de Aveiro - SIC Notícias 

https://sicnoticias.pt/pais/2025-01-02-video-isencao-de-portagens-na-a25-nao-abrange-tres-porticos-na-regiao-de-aveiro-a6130e87

